SIMPOSIO MEDICINA E DIREITO

Responsabilidade ética
e 0 processo ético-profissional
dos conselhos de medicina do Brasil

Luiz Augusto Pereira*

A responsabilidade ndo é um fendmeno exclusivo
davida juridica, mas encontra-se em todos 0s dominios
do social. De forma simples, o termo responsabilidade
tem a sua origem na palavra response, que significa
“resposta”. A responsabilidade médica é baseada em
atos profissionais e deve ser entendida como o dever do
médico de responder pelos atos cometidos, enfrentan-
do os seus efeitos. 1sso ocorre, como ensina Caio Mario
Pereira, quando o médico ndo cumpre a obrigacdo que
tem em relacdo ao paciente, causando-lhe dano.

Na medicina, a responsabilidade moral (ética) é
considerada primaria e sempre teve, ao longo da histo-
ria, uma importancia superior a da responsabilidade
juridica. Determinadas categorias profissionais — sacer-
dotes, magistrados e médicos, por exemplo — desfruta-
ram, até bem pouco tempo, de uma certa imunidade
juridica dada a grande dimensdo moral contida nas suas
atividades.

Na atualidade, especialmente em fun¢do do impla-
cavel processo tecnoldgico, temos profundas transfor-
magbes sociais, gerando mudangas na avaliacdo de
valores do homem e da sociedade.

A medicina, como ciénciae arte, talvez seja, entre
as areas do conhecimento humano, a mais sujeita as
influéncias do processo tecnolégico, encontrando-
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se, no momento, sob forte questionamento, especial-
mente no aspecto da responsabilidade profissional. A
conduta médica tem sido, cada vez mais, submetida
a apreciacdo do Judiciario. Na verdade, os médicos
tém comparecido aos tribunais com uma freqliéncia
inadmissivel para uma profissdo que deve ser enten-
dida como atividade com o transcendente compro-
misso da solidariedade humana. A ética parece estar
relegada a um plano de menor importancia, sendo
desconsiderado o seu papel de regular 0 nosso com-
portamento, ja que, em Gltima andlise, ela é a defesa
do homem e da vida.

O Conselho e os codigos

Os Conselhos de fiscalizagcdo do exercicio profissi-
onal foram tradicionalmente definidos como autarqui-
as federais, pois exercem atividade que, em principio,
seria do Estado.

Assim, a Lei 3.268/57, que instituiu os Conselhos
Federais e Regionais de Medicina, define-0s como
autarquias dotadas de autonomia administrativa e fi-
nanceira (art. 1°), gozando de personalidade juridica de
direito publico.

Em 1998, uma medida provisoria, posterior-
mente convertida na Lei 9.649, transformou a natu-
reza juridica dos Conselhos, que passariam a ser
entidades de direito privado. Todavia, essa lei teve
sua vigéncia suspensa por liminar concedida pelo
Supremo Tribunal Federal (STF) em acgdo direta de
inconstitucionalidade. Em razdo dessa decisdo do
STF, os Conselhos voltaram a ter a natureza de
autarquias federais — entidades dotadas de personali-
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dade de direito pablico, com autonomia financeira e
administrativa.

Os Conselhos de Medicina sdo 6rgéos supervisores
da ética profissional em toda a Republica e, a0 mesmo
tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica,
cabendo-lhes zelar e trabalhar pelo perfeito desempe-
nho ético da medicina e pelo prestigio e bom conceito
da profissdo e dos que a exercem legalmente.

Esté prevista, entre as suas atribuicdes, a elaboracéo
de um Cédigo de Etica para os profissionais que estdo
sob sua supervisao.

O juramento de Hipdcrates é, sob certo aspecto,
umaespécie de Cadigo de Etica. Entretanto, aevolugio
social e a disperséo dos preceitos éticos geraram dificul-
dades de invocagéo, provocando a necessidade de codi-
ficagdo cada vez mais individualizada e especializada.

Um c6digo, na concepgao juridica, € um corpo de
dispositivos, no qual estd a maioria das normas que
regulamentam uma matéria, sempre de forma ordenada
e organica, de maneira que seja facil de compulsar e
entender.

Um Cadigo de Etica Médica trata da ética codifi-
cada, contém dispositivos especificos para cada situacdo
da pratica profissional médica, principalmente quanto
ao relacionamento com pacientes, com a sociedade e
com 0s proprios colegas.

Os médicos, através dos Conselhos de Medicina,
tém um Codigo de Etica Médica (CEM) (Resolugéo
CFM 1.246/1988), que constitui um instrumento va-
lioso no sentido de facilitar e orientar a pratica médica,
0 desempenho ético na medicina.

Os Conselhos de Medicina, através da Resolugéo
CFM 1.617/2001, instituiram, também, um Codigo
de Processo Etico-Profissional que apresenta as normas
processuais no que diz respeito a conducdo dos proces-
sos ético-disciplinares, quando da infringéncia de dis-
positivos contidos no Codigo de Etica Médica.

A sindicancia e o processo ético-profissional

O papel judicante dos Conselhos de Medicina esta
referendado pelos artigos 21 e 22 da Lei 3.268 de 30 de
setembro de 1957 e pelos artigos 10 a 23 do Decreto
44.045 de 19 de julho de 1958.

Na apreciagdo da conduta dos profissionais medi-
cos, 0s Conselhos de Medicina utilizam os mecanismos
da sindicéncia e do processo ético-profissional.
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A principal caracteristica do processo administrati-
vo disciplinar é a sua simplicidade, sem que haja com-
prometimento da legalidade, da moralidade e da invio-
labilidade do direito das partes.

O Codigo de Processo Etico-Profissional dos Con-
selhos de Medicina mantém consagrados os direitos da
ampla defesa e do contraditdrio, o livre acesso das partes
a0s autos do processo, garantindo, assim, a transparén-
cia do processo legal.

A sindicancia, segundo Hely Lopes Meirelles, é
“meio sumario para elucidagéo de irregularidades com
vistas & instauracao de processo e, consequentemente, a
punicdo do infrator. E, portanto, um procedimento
preliminar, preparatdrio do Processo Administrativo”.

De acordo com a nossa legislagdo, pode haver
sindicancia sem processo e processo sem sindicancia.
No primeiro caso, a denuncia foi arquivada, nada se
apurou de positivo contra quem quer que seja; no
segundo, pela natureza da falta cometida, pelas circuns-
tancias especiais que cercam o fato e pela identificacéo
precisa do autor, pode, o Conselho de Medicina, dar
inicio ao processo ético-profissional diretamente, tal a
evidéncia do envolvimento do indiciado.

A sindicancia sera instaurada (ex officio) pelo Con-
selno em funcdo de fato que considere relevante ou
mediante denuincia por escrito, naqual constem o relato
dos fatos e a identificagdo completa do denunciante.
Pode, também, ser instaurada pela Comissio de Etica
Médica e/ou Delegacia Regional que tiver ciéncia de
fato com supostos indicios de infracdo ética.

Operacionalmente, a sindicancia pode ser iniciada
com ou sem sindicado, bastando t&o-somente a existén-
cia de um fato determinado a ser apurado preliminar-
mente que tenhaindicios de infragéo ético-profissional.
Néo possui um procedimento padréo, e, por ndo se
tratar de procedimento contencioso e sim de simples
verificagdo de um determinado fato, a sindicancia dis-
pensa o contraditorio e os atos a ele inerentes, sendo,
por isso, insuscetivel de prestar-se a qualquer espécie de
punicdo por mais branda que seja.

A partir da conclusdo do procedimento de sindi-
cancia, duas consequiéncias basicas podem ocorrer:
uma, pelos elementos carreados aos autos, pode condu-
zir a um arquivamento de todo o procedimento; outra
pode concluir pela existéncia de fatos que caracterizam
infracdo ético-profissional, deflagrando, assim, o pro-
cesso ético-profissional.
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Apesar de a sindicancia, como ja se disse anterior-
mente, ndo se tratar de procedimento contencioso, é
juridicamente conveniente (atendendo o artigo 5°, in-
cisos LIV e LV, da Constituicdo Federal) que, mesmo
sendo um procedimento preliminar, se dé oportunida-
de de manifestacdo aos envolvidos, evitando-se a aber-
tura precipitada de processo ético-profissional. A fase
da sindicancia podera ser acompanhada por advogados
dos envolvidos, mas ndo é possivel qualquer pronunci-
amento. O pronunciamento dos advogados dar-se-&
somente na fase de processo ético-profissional.

O processo ético-profissional é instaurado apds
apreciagdo da sindicancia pela Camara de Sindicancias
ou pelo Plenario do Conselho de Medicina. Decidida a
instauracdo, é nomeado, pelo Presidente ou por quem
ele designar, um Conselheiro Instrutor. Ao Conselheiro
Instrutor compete intimar pessoas fisicas e juridicas,
tomar depoimentos, ouvir testemunhas, requerer peri-
cias e demais provas ou diligéncias para perfeita instru-
¢éo do processo.

Encerrada a instrucdo do processo, sdo designados
um Conselheiro Relator e um Conselheiro Revisor.
Concluidos os trabalhos destes, o Presidente marca a
data do julgamento.

Apos instauracdo, 0 processo ndo podera ser arqui-
vado por desisténcia das partes, exceto por 6bito do
denunciado, quando, entdo, sera extinto o feito.

As partes ou seus representantes legais poderdo
realizar sustentacdo oral durante o julgamento. Os
conselheiros presentes ndo poderdo abster-se de votar.

As penas disciplinares aplicaveis pelos Conselhos
Regionais de Medicina séo as previstas em lei: a) Adver-
téncia confidencial em aviso reservado; b) Censura
confidencial em aviso reservado; ¢) Censura publicaem
publicacdo oficial; d) Suspenséo do exercicio profissio-
nal em até 30 (trinta) dias; e) Cassacdo do exercicio
profissional ad referendum do Conselho Federal.

Das decisdes proferidas nos processos ético-profis-
sionais pelos Conselhos Regionais, cabe recurso ao
Conselho Federal de Medicina no prazo de 30 (trinta)
dias. Os recursos terdo efeito suspensivo, podendo
ocorrer 0 agravamento da pena se interposto recurso
pelo denunciante.

Cabera, também, revisdo do processo ético-profis-
sional condenatério pelo Conselho Federal de Medici-
na, a qualquer tempo, caso novas provas que possam
inocentar o médico condenado sejam descobertas ou se
a condenacdo estiver baseada em falsa prova.
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Conciliacdo e reabilitagdo

De interesse do médico, cabe ressaltar dois meca-
nismos inovadores trazidos pelo novo Codigo de Pro-
cesso Etico-Profissional. O primeiro deles é o procedi-
mento de conciliacdo, que permite a conciliagdo de
dendncias de possivel infragdo do CEM, com expressa
concordancia das partes, até o encerramento da sindi-
cancia. O segundo € o da reabilitacdo: decorridos 5
(cinco) anos apds o cumprimento da pena e sem que
tenha sofrido qualquer outra penalidade ético-discipli-
nar, poderd, o médico, requerer a sua reabilitagdo, com
aretirada de seu prontuério dos apontamentos referente
a condenaces anteriores. Exclui-se da concessdo deste
beneficio 0 médico punido com a pena de cassagdo do
exercicio profissional.

Prescricdo

A punibilidade por falta ética sujeita a processo
ético-profissional prescreve em 5 (cinco) anos, conta-
dos a partir da data do conhecimento do fato pelo
Conselho Regional de Medicina. Entretanto, quando o
fato objeto do processo ético-profissional também cons-
tituir crime, a prescricdo reger-se- & pelo prazo previsto
na Lei Penal.

No campo da prescri¢do, importante alteragdo foi
introduzida no ordenamento juridico nacional através
do Novo Cadigo Civil (Lei 10.406/2002), que, em
dispositivo, normatiza que prescreve em 3 (trés) anos, e
ndo mais em 20 (vinte) anos, a pretensdo de reparacdo
civil (artigo 206).

As responsabilidades civil, penal e ética sdo inde-
pendentes, mas é cada vez mais freqliente a busca da
condenacdo em juizo administrativo (ético) para forta-
lecer as ag0es civeis de indenizagdo.

A logica simplista fortalece a pretensdo: “se 0s
proprios pares condenaram a conduta do médico, é
I6gico que se tenha direito a uma indenizagéo”.

No campo penal, o reflexo no juizo civil é decisivo.
Uma condenagcédo penal transitada em julgado permite
afirmar que ndo mais se discuta, no juizo civil, o fato e
sua autoria, somente o quantum indenizatério.

Apesar de 0 Novo Cadigo Civil, no artigo 927 eem
seu paragrafo Unico, consignar a hipétese da responsa-
bilidade objetiva para todas as profissdes que, por sua
natureza, criem risco de causar danos a terceiros e a
possibilidade da aplicacdo da teoria do risco aos médi-
cos, principalmente nos procedimentos estéticos, a
responsabilidade médica continua tendo seu fulcro na
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teoria da culpa. Para Savatier, significa a inexecucéo de
um dever que o agente poderia conhecer e observar, o
que est& expresso no Codigo de Etica Médica no artigo
29: “E vedado, ao médico, praticar atos profissionais
danosos ao paciente, que possam ser caracterizados
como impericia, imprudéncia ou negligéncia”. Para
Vincenzo Manzini, “o erro profissional que correspon-
de ao risco ndo apresenta vinculo com negligéncia,
impericia ou imprudéncia”.

A medicina ndo é uma profissdo de risco; o risco é
gerado pela enfermidade. O risco ndo tem nada a ver
com negligéncia, imprudéncia ou impericia. Assim,
nenhum médico pode ser responsabilizado pelo que
ndo deu certo por causa do paciente, seja pelo que ele
ndo fez, como lhe foi prescrito, seja pelo fato de seu
organismo ndo ter reagido como se poderia esperar.
Nd&o se considera erro profissional o que resulta de
imprecisdo, incerteza ou imperfeicdo da arte, sendo
objeto de controvérsias e davidas.

Saber ouvir e falar com os pacientes é, ainda, 0 que
mais previne as acusagdes de erro médico.

O conhecimento médico é condi¢do necesséria,
mas nao suficiente, para o exercicio de uma boa
pratica médica, pois aquilo que, do ponto de vista
técnico, é correto, pode ser avaliado de maneira
diversa a partir da ética.
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